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' 	MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 

REITORIA 
Rua Diogo de Vasconcelos, 122 
CEP 35400-000 - Ouro Preto - Minas Gerais - Brasil 

RESOLUÇÃO CUNI N 2  222 

Aprova parecer do Procurador Jurídico 

referente a revisão de enquadramento 

dos servidores tcnico-administrati-

vos da UFOP. 

O Conselho Universitário da Universidade Federal de Ou-

ro Preto, no uso de suas atribuiç6es legais, 

RESOLVE: 

Aprovar o Parecer PJU n 2  010/94, em anexo, do Procura-

dor Jurídico, referente à revisão do enquadramento dos servidores 

tcnico-administrativos da UFOP, com as seguintes aiteraç6es: 

a) no acatar a sugestão de fls. 14, referente ao enca-

minhamento dos processos de Secretários Executivos à Delegacia Re-

gional do Trabalho - DRT, solicitando manifestação e registro; 

b) acrescentar, s fls. 14, no sub-titulo "REVISÃO DOS 

EQUÍVOCOS" o termo "eventuais", ficando, então, "REVISÃO DOS EVEN-

TUAIS EQUÍVOCOS. 

Ouro Preto, em 04 de maio de 1994. 

Prof. Renato Godi Navarro 

Presidente 



'1 	4' 	1 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 

PROCURADORIA JURÍDICA 
Rua Diogo de Vasconcelos, 122 
CEP 35400-000 - Ouro Preto - Minas Gerais - Brasil 

Recebida em 

1. 

Parecer PJU n2 010/94 

Ouro Preto, 18 de abril de 1994. 

F'rcif,. Renato I3od inho Navarrcs 

MAGNfFICO REITOR DA UFOP 

Em atendimento a despachos lançados em 

diversos requerimentos de Servidores Técnicos Administrativos, 

r e f er n': :i a à Rev i s':' de Enq Ltaclr' ament o  

por esta [ nst i tu i ç2c., cmi t i (nos es  e Par e: er quE 

pr e ende ser cjenér ii:':' e abr anqente o sufi': i ente par a es': 1 ar e':: er 

i :LV i cJa:; e aj.)':'nt ar equ í vo': os que maculam o t r abai Ii':' apr esent ad':' 

	

'::':'nst i tu ída pela Portaria 	0958/93. 

Par 	a 	elaboração deste 	trabalho 	f'::'ram 

anal isados diversos dor umentc's apresentados pela Com isso de 

F:evis':' de enquadramento, pelos Servidores interessados e, ainda, 

os registros existentes nos arquivos da Instituição. Para um 

maior aprofundamenti:' dos estudos, que deverá oci:'rrer 

imediatamente após a •conc 1 uso deste primeiro Parecer, deverá-to 

ser Ouvidos ris Servidores interessados, suas chefias imediatas à 

época, sempre que possível, e pessoas que tenham trabalhado com o 

Servidor em análise. 
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Diversos dipl ':'mas legais foram ':'bservadc's na 

anái ise da Revis'::i de Enquadramento, 	dentre elas merecem 

destaque: 	as 	Cons ..ituiç;es 	Federais 	de 	1967 	(Emenda 

L:cnst i tu': ional ri 1/69: e de 1988, a Ccinsol idaçi:i das Leis di:' 

Trabalho, FUC:RC:E (Lei nQ 7.596/87, Dec. nQ 94.664/87, Fortaria nQ 

475/87 etc. ), Lei ri  7.377/85 (Rec4ulamenta o exerc í  ic' da 

Pr o f iss':' de Se':retár ii:') , entre ':'utras. 

Fr ci': ur arnc's c'uv ir vár ias pessoas c cm ci intuit c 

de anqar :i ar cc'nhe': i rnentcis da h ist ár ia dc' Enquadramento c'ccr r i dc' 

em 1 '88, Já que n: vi vens: iarnos aquele mc'ment'j da Inst i tu i ç:'. 

inda a nortear este estudo, bus':am':'s C' ,a 

fundament':s basilares di:' Direitc' (dmin istrat ivc' e dc' Direiti:' dc' 

Tr ah ai h'::' api :1': áve is e per t i nent es 

Ni:'s ens i nament ':'s dc' sau.d':'s':' Mestre -id y  

Me:ireiies (D:irE?it ,:: 	dminisbrativc' E)rasileir'::' - 	18  

ri raqeri -- 1993, ed 	Mal heir':'s Ed itc'r es) , en': c'ntr ar emc's vasto e 

rnat er i ai cjciLLt r i nár i ci, que ii us .L r ar á este  

e a aí i rmat iva de que: 

"Na Administraço Pública no há liberdade 

nem vontade pessoal.." 

É 	neste 	mesmc' 	sent i ': 	que 	:' 	fest e.j ad':' 

	

íess'::'r C:el sc' Pnt 6n ii:' Bandeira de Mel 1 ci 	(Ç:urSC' de Direi ti:' 

dmin :istrat i ':', 4 	ediç2c' - 1993, cd. Mal heirc's E  i Lc'res) , expe: 

"O princípio da supremacia do interesse 

público sobre o interesse privado é princípio geral de direito 

/1. 
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inerente a qualquer sociedade. É a própria cond 

existência,. 

BREVE HISTÓRICO 

Com o advent ci da Lei nQ  

sua reciu]. amentaçk:i pel c Decreto n 	'4. 664, 	de 23. 06. 87, 	íu::i 

determinada a implaritaço di:' PLANO ÚNICO DE CLASSIFICAÇO E 

RETRIBUIÇO DE CARGOS E EMPREGOS - PUCRCE. 

Se- ciuindc' 	as 	deterinaça.es 	do 	De':ret':' 

Requi amentador , em seu artigo 55, foi constituída nesta IFE, 

para pi-':ceder a':'s enquadrament':ts. O que se efet iv':'u em 

1 388. 

L) art iq':' ': itadc' tem a seguinte redaç:t: 

"Ar t. 55. Para fins de enquadramento, será 

constituída, em cada IFE, uma Comisso representativa da 

Administração Superior e das respectivas associaç6es de 

servidores, presidida pelo dirigente do órgo de pessoal da IFE." 

Ni:' rnesm':' sentido o ar t icjc' 46 da Fc'r tar ia n 

475, de ;. 08. 87, di:' Mm :istr':' de Estado da Eduu:aç':u, estabelece: 

"Art.. 46. O processo de enquadramento 

desenvolver-se-á, em cada IFE, sob a responsabilidade de uma 

Comisso de Enquadramento, constituída na forma do Art. 55 do 

Anexo ao Decreto nQ 94.664, de 1987, a qual terá as seguintes 

atribuiç3es, além de outras a critério da IFE: 

1 	- elaborar os instrumentos necessários 

aos procedimentos de enquadramento; 

,1. 
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II - providenciar e coordenar o recolhimento 

das inlormaç;es pertinentes, sobre a atual situação funcional dos 

servi dores; 

III - analisar as inforrnaçes recolhidas, 

para efeito de identificaço da situação funcional correspondente 

ri:' ':'vo PucRi::E 

IV - recolher e analisar as declaraç3es de 

a':umulaçi: de cargos ou empregos, procedendo às diligncias que 

considerar oportunas e liberar, para enqua1ramento, os servidores 

em situaço regular; 

V 	- elaborar e aprovar a proposta final de 

enquadramento a ser encaminhada ao MEC, em formulários padres 

conforme modelo constante do Anexo VIII desta Portaria 

l 	-. 

22 A Comisso de que trata este artigo terá 

o prazo de 60 dias, contado da publicação desta Portaria, para 

concluir a proposta de enquadramento do pessoal docente, técnico-

administrativo e técnico-marítimo no PUCRCE." 

O 	Decreti: 	Reciul amentador 	estabeleceu 	os 

	

r i ttr i os para ': c- --2i -iqLtadr ament co 	 seu intes t ermos: 

"Art. 56. O enquadramento dos servidores 

técnicos-administrativos 	obedecerá, 	ainda, 	aos 	seguintes 

critérios: 

1 - enquadramento no cargo ou emprego, feito 

exclusivamente com base na descriço das atividades permanentes 

efetivamente exercidas pelo servidor, observadas as habilitaç3es 

legais, quando for o caso; 
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II - c6mputo do tempo de serviço, para efeito 

de hierarquização. 

Parágrafo único. As frações de tempo de 

serviço no utilizadas na hierarquização serão consideradas como 

cumprimento parcial dos interstícios de progresses, a serem 

definidas pelo Ministro de Estado da Educação." 

Ainda na regulamentação da lei, en':ontramcs èà 

possibilidade de recurso pelo Servidor insatisfeito: 

"Art. 57. O Servidor que, ao ser enquadrado, 

sentir-se prejudicado, poderá requerer reavaliação junto à 

respectiva Comisso de Enquadramento, até 180 (cento e oitenta 

dias), após a publicação dos resultados." 

Assim, após a •:c'n.:lus':' dos trabalhos que, 

c':'mç' dito, se deu em 1988, foram aviados recursos diversos, 

alguns ainda sem resposta do MEC. 

A insatisfação com ':' enquadramento não é 

cara':teristi':a da UFOP, a quase totalidade das IFES, ':omc' de 

diversos outros órgos ptbl iccis, quando da implantação de F'lanc's 

de Carreiras, tiveram constatados equívocos que determinaram 

revis.'es. Tem-se notícias de processos semelhantes em diversas 

Inst ituiç2es. 

Em prcs':ess':' de Neqociaçc' ':: ,:, letiva com as 

Entidades representativas dos Servidores, c'c':'rrid':' no primeir':' 
o 

semestre de 1993, com acordo firmado em 11.06.93, ficou acertado 

o  seguinte: 

rÃ 
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Co- 

"CLAUSULA QUINTA - Fica garantida a reviso 

dos enquadramentos no PUCRCE, devendo ser corrigidas as 

irrecjular idades que forem encontradas." 

Par a licin r ar ao ': c'rnpr cmi ss':' assrm id': e atender 

•u:••:.'1u.:. 	de 	sicinificat iva 	pa ri: cia 	dc' 	c'rp':'técni':o- 

ai 1 .i. is r at iv'::, ': Maqn if ii: c' Rei t cir , 	em 	27. 09 93, 	': r i ':'u Corri i ss2t':' 

"par a real ix ar estudos visando à r cvi so di::' enquadr amuei it ':' ri':' 

dos Servi dor es t ó':: ii ii: ci--adm i ri i si; r at i vos da UFÜF" 

ii; ada 	C- 1 (TI i 5 s2c' 	apr esent CLI 	rei at ór 

sendi: 	lo seciundc' dei es apr ovadcu pci o 	0cm F1 sei hc' LJn i ver si t àr i o 

através da Res':'iuçi:i C:UNI n 	197/93. Em decorrn: ia da dita 

Res':'I uç': fc'r a  apresentados alguns pedi dos de Servi dor es 

insat is fe i tcms, que ser c' cbjetc' de anál i se desta Fr ':«: ur ad':'r ia 

Jur ídi':a, cc'nf':urrne determinaç':m de V. Macini fim:n': ia. 

Frcmcuradcmria 	Jurídica, 	além 	dc' 

assessc'rament'::' à C:cmissc, apresentm:mu duas mani festaç;es escritas 

sobre c,  assLtfltc. ( primeira, c Parecer F'JU N(:)29/93, de 11. 11 .9 3  

o  n d e ':m:' fl 1 LI í a: 

"Por todo o exposto, 	somos pela no 

homc'iogaç2o do Relatório apresentado e, pedindo venia, sugerimos 

a indicação de uma comisso do CUNI para, assessorada pela 

Procuradoria Jurídica, proceda a uma reviso geral nos documentos 

que foram apresentados à Comissão ̀e por ela examinados." 

Na segunda cpm:mrtun idade foi apresentad': um 

	

em 	13. 12. 94, 	onde, 	em 	síntese, 	dizia- 	que 	':'s 

:r itr ic's escol hidc's atend iam às exiqnm:ias legais, da mesma 
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fu:'rma que os documentos ex iq idos eram suf i  ientes, e cc'nc 1 U  a 

q u e 

"Obedecidos tais critérios e os ditames 

legais que balizam o PUCRCE e regulamentam a Administração 

Pública, a Comisso terá cumprida sua missão." 

A REVISO 

Sendo a Administraço P'b1 iça obr iqada a 

rever seus at':'s, a qual quer tempci, quando (TI a':ul actos p':'r 

.irrequi ar idades, atendendo--se assim aos pr mi: ip i':'s da legalidade 

e c:Ia moral idade, n':' restava outra alternativa à Administraç':', 

após a constatação de existnc ia de injustiças e ilegal idades, 

sen':' a real izaçc' da  Revisão dos Enquadramentos procedidos em 

1988 ':':'m data de refern': ia em 01 .04.87. 

Neste sentido c' art. 114 da Lei nQ 8, 112/90: 

"A administração deverá rever seus atos, a 

qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade." 

Fr ':«: edeu c cir r et arnent e a Pdmi n i st r aç2':' ivand'' 

deterininciu a real izaçc' de estudos ':c'm vist as à r evi  

en I.Âad r aínen t c' n c' F:tJC:RC:E ; a det er mi naç (c' ii c' p ':'d er i a ser r e f er E?F t e 

reenqi.tac:Pr amento, que en': ':'ntr ar ia ób ii:: er de c'r dein .t. eciai :. 

No 	fest e.j ad':' 	NOVO 	D IC: :i: ONAF: 1 O 	(iJRL :r o 	i) 

LI NII..J( FUF:TLJIi1.JES( •- :2 	Edição -- Ed . Nova Fr '::'nt ei r a  

o sent ido cia expressa---, REV 1 SO "1 . Ato ou efei ti:' de 

rever. 2. Novo exame. 3. Nova Leitura. 4. Análise de uma lei c'u 

decreto com o fim de o reformar, retificar ou anular. .. 

'Ii 
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É na 	mesma ':'bra cc»:'rclenada pel ':' 	Irnc'r tal 

AL é  ii:' EILIaY iue de Hcsl anda Fer r e ir a, que en':: ':'ntr amos que o 

pref i i:i "re" equivale a "repet iç2ci "  , "mudança de estado" (c'b. ': i  - 

páçj. 1455: 

Assim, temos que, enquanto i REVISO é um 

ci'::' 	':c:'rn 	':' 	inLLIit':' 	dE  

'r.fl 	.:'•. •x i. 	€?fl t es 	':' F:EENGUADRAMENTO ser i r --- o nc'v'::' enc:iuc:I r Tfflf.flj L , 

i ; ':' (ii:' enq Ludr amen t c' ': oín a ': cm ri seq c(eri t E? (ri ucl ali ç a cl E? est ad 

funi:: i c'n.31 de Servi dor es após o enquadramento. 

A Rev i s':' de Enquacir ame?nt o  

k?Y 1 5 E?fl eS que ser c' sanados, enq uant ci que n'::' F:een quac:l r amE? i t i••i 

ex .i st e equi vi:»: ci ant er i or , a pressuposi ç2c' é C1 e que houve 

enquadramentci c':'rret':' ':'::'m i':'vo enquadrafnentu:' pc'ster ior 

C) 0  í': io C:ircul ar n2 O14/'El4/C3RH/SAG/ME1_.:, de 

23 de março de 1994, di:' Coordenador Geral de F.:ecursos Human':.s dc' 

ME'::, endereçad': às Dei ecjac ias Estaduais, Fundaç;.es e Autarquias 

vin':ul adas à estrutura daquele Mm istér io, informou que: 

"os processos relativos a enquadramento e/ou 

revis2o, antes de serem enviados á esta CGRH/MEC, para a 

formal ização do ato, devem ser examinados, com parecer 

conclusivo, pela área de Recursos Humanos de Origem;". 

Por tantc', 	a 	possibilidade, 	aliás 	íEX 

ljriqat':'r iedade da revis':', já que existentes e detectadas as 

falhas da adrnin istraçi:m, é imperativa. 

,2. 
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AS QUESTES LEVANTADAS PELO MEC 

Em despacho sem número da Servidora Darnár is 

Or r ú de A::eved':' ?  C:hefe de Divisão, que teve a ':: c'ncor dn': :i. a di::' 

Serv.id':'r José Arnér icc' da Silva Costa Ferreira - C:c ,,:, rdenclç, r Iieral 

de Rec ur sc's Humanos Subst i t lÂt ci, qLIeSt 1 ona-se a cibser vn': ia dc' 

(ii:' Decr eti:' n9 94. 993/87, "bem com':' a .5Ltst i íi': ai; i. va e a 

base .1 eqaJ. da '::':'n'::ess':' das referên': ias pós enquadr amenti::' . 

As  

Diz o artigo 19 di:' Decreto n9 94.95)-3/07: 

"A classificaço dos servidores e dos 

respectivos cargos OLI empregos, bem cc'mo das funçes de confiança 

a que se refere o Plano único aprovado pelo Decreto nQ 94.664, de 

23 de julho de 1987, é compulsória, no implicando mudança de 

regime jurídico, e será aprovada pelo dirigente máximo da 

Instituição Federal de Ensino, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de publicação deste decreto, e homologada pelo 

Ministro da Educação, após pronunciamento da Secretaria de 

Administração Pública da Presidência da República - SEDAPU" (hoje 

Se':retar ia de Administraçi:i Federal- SAF) .% 

O referido dispositivo é anter icir e ccintrári':' 

à 	ALt c'nc'rni a 	C:c,nst i t uc 1 c'nal 	das 	Lin i ver si dades, 	nc' 	senci':'  

pela Lei Ma i ':'r 

Por 	c'utrc' 	1 ad':', 	':' 	 pr ópr ic' 	Dcc retc' 

F:equl ainentadc'r (Dec. N9 '34.664/87), 	art. 19 de seu Anexo, 

estabelece: 
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"A implantação e administração do Plano único 

de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, a que se 

refere a Lei nQ 7.596, de 10 de abril de 1987, caberá a cada 

Instituição Federal de Ensino - IFE. 

Parágrafo único. Respeitada a autonomia das 

Universidades definida em lei, o Ministério da Educação exercerá 

as atribuições de estudos, coordenação, superviso e controle, 

previstas no artigo 115 do Decreto—Lei nQ 200, de 25 de fevereiro 

de 1967, no que se refere às entidadés alcançadas por este 

artigo." 

É óbvio que nk. se  pode entender a Autoncimia 

das Universidades, estabelecida pela Ccinst ituiç2i:i de 05. 10.88, 

in'::' S'::ber an ia. Mas, sendo ci ato de revisar  enquadr ainent ci 

inerarnentc administrativo, mcx iste a necessidade da homc'l ociaço, 

in':iusive sob a ót ica do art . 12 retro citado. 

	

f:cmo 	órgão 	I::cieirdenadcir , 	pode 	e 	deve 	c' 

Miii isr ici da Edu':açs:' e do Desporto, quest ionar , orientar e 

1 ,3 r '::'por en': ami nhament os que uri i. for mi z em as dcc: i ses das 

admin istraç2es das diversas IFEs, mas n':' mais interferir. 

No que se refere às '::on':ess2es dos níveis, 

i;emos que concordar, em parte, cc'm a dedii:ada Servidora. É que ':'s 

ri í v is c c'n': cdi dos se estenderam até aos Ser v ids::'r es admitidos em 

199c:), ':'bservando--se a data 1 imie a da viçjni: ia do RJLJ, o 

oxt r api::ul a, de forma i nu: u:'nt este, ii':' apenas a i:c'mpet n': ia da 

Com :1 ss2c', ':c'm':' o pr ópr i o sen t i di:' di:' ter mc' "Rev i s':'" 

Assim, entendemos que os níveis ':':'n':ed i c's em 

revisa'::', dever':' limitar--se a':'s Servidores admitidos até as datas 

'4 
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cl(:•?'i;s:?YHi,i1acia3 pE?i ':' I:i.JI::I1::E_ 	NJ2i:' 	se 	aclmit iicI':' 	ie 	3ervid':'res 	':: '.:'in 

ii:?:H.as'.j 	1; E•?1111.3':: de erviçc:' 	p'tb:L ii:':', 	n èx mesma 	Inst ituiç:2':., 

t c d 	fer eri': 1 ad':' de seus par es 

SECRETARIADO EXECUTIVO - QUESTO LEVANTADA 

POR SERVIDORES: 

Rei endc' 	':'s 	Rei atór los 	apreseritad':'s 	pci a 

Ccqn i sscu de Rev 1 s':',':bser vamos ':'s seguintes  

F: r i ne j r ,:, Relatóri':' 	fis.07:: 

"Dando seqüência à reviso de enquadramento, 

baseando-se nos pontos 4.1 e 4.2 (Disfunção e Isonomia) e, 

também, na Lei nQ 7.377, de 30 de setembro de 1985, que 

regulamenta o exercício da profissão de secretário e dá outras 

prc'vidncias, de conformidade com seu artigo 32 '...Fica 

assegurado o direito ao exercício da profissão aos que, embora 

no habilitados nos termos do artigo anterior, contem pelo menos 

5 (cinco) anos ininterruptos, ou 10 (dez) intercalados, de 

exercício em atividades próprias de secretária, na data de início 

de vigência desta Lei, e sejam portadores de diplomas ou 

certificados de alguma graduação de Nível Superior ou Nível 

Médio.? Sendo assim, esta Lei dá direito aos trabalhadores 

contratados para os cargos de atividades próprias de secretárias, 

que possuíam em 1985 mais de 5 (cinco) anos ininterruptos ou 10 

(dez) anos intercalados na profissão, a conquistarem a nova 

profissão de Secretária Executiva." 
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Seciundc' Rei at ár ii:' C f 1 5.03) 

'3.2 - Documentaç ão exigida 

1. 

2... 

3 - Comprovação de diploma c5m data anterior 

a 01.04.87 para as profissões regulamentadas. 

4 - Para as Secretárias Executivas 

4.1 - Comprovante de escolaridade de Nível 

Médio ou superior com data anterior a 30.'09. 85. 

4.2 	- 	 Comprovante 	do 	exercício 	das 

atribuiçes do cargo de Secretária Executiva por 5 anos 

consec ut i vos ou 10 anos intercalados até 30.09.85." 

tais 	'::r it•?r ic's 	e 	d':''::ument':::'s 	t'.••im 

r.vi,sad'.:'s 	e 	re.enqi.tadrad'::'s 	um 	t':'tal 	de 	trinta 	e  

• i 	:r '? 

Insat isfeit.:is 	e 	ai ec.iand':' 	tratamc-nt'::' 

d i 1 '. r '?fl 	t ai.] t os 	Ser v i dor es 	r eq uer c--? r -  am 	a 	mLY IS: ÍÏa 

r e'.: .1 ass 1 f i i:aç':. apr esent and':' dcu: ument ':'s semel hant es, '::'nde 	E 

5? LIL(C  desenvc'i viam tarefas inerent;es a':' carqc' de Secr etâr  

Exe':ut iv':' 

Esta F'rc'curad.:'r ia em reuni'c. da C:c,mi ss2':' de 

Rev is':', chegou a afirmar que admi t ia--se c' reccinhes: irnentc', comi:' 

Se':retr ia Executiva de prcsfissicinal sem t itui açc' de terceirci 

grau, desde que ccsmprc.vasse de forma inecluívcica, que deseriv':'i via, 

r iqc'rcssamente, as atr ibuiç;'.es enumeradas ri':' art . 4Q da Lei nQ 

7.377/85. Aliás, neste sentido, tratando de matéria semelhante, a 

123  Turma do Egrégio TRT da 3 Região, ao Julgar ':' RO nQ 2647/89, 

1~ 1 
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'3. 

H 	ji:::j de F3e 1::' II':'r 1 z cantE?, 	cinde 	f i ciLir avatil ': ':'rn'::. part es Mar ia 

Hei ena Rarnc's e Uni ver sidade Federal de Minas I3e  ais, às f  s. 03 

da:' a': ór da:', 1 e':: i ':'ncau: 

.0 fato de no serem as reclamantes 

possuidoras de diploma de 32 grau no configura empecilho ao 

enquadramento, tendo em vista o artigo 32 e parágrafo único do 

artigo 62, da Lei 7377185, que supre tal exigência, conforme 

artigo 43, 5 32 1  da Portaria 475187." 

Fc'nder':'u--se, ainda, sdbre a inexistnc ia de 

tarefas para significativo número de Secretárias Exe':ut ivas na 

Un :1 ver s:i dade , ': rim': de r est ':' em c'ut r as empresas de graride porte, 

seja em ua estr iitura(fi--,  1905  c:L_€rip 7. 377/85:) ,  

1; 

Devi cl':. a':'s cli ver scus l:ed 1 dos e de':: 1 ar aç'.e5 de 

Ser v .i d':'r es, 	P  et ens':'s 	Ser r et ár i ':'s 	Exe': ut i v':'s, 	c'uv i. m':'s 

11') si. ;t- in 1; amen te, ',ár i ris depa:' i rnent ':'s sem for mal i dacies, a[::'enas p 

'.:.:.nhi.?:: :irnenti::' 	pr  ópr ir' 	e 	a:c'n':l ui(DOS 	que 	a 	rande 	mai'::'r ia 	di:'s 

'r eei quadr ad':'s " ri':. pril n i':':' ': ar cja:a e a quase t o  ai idade dos n':'vr's 

pretendentes, pc.ssivei mente, nunca teriam desenvolvido funç;es 

1 ípi..:as de Se': retár ic'-Exe':ut iv':'. 

Por ':'ut r ':' lado, ':':ain a devida ven ia para ser 

c':'nsiderad':' Se':retár in'-Execut iv':' 01. 04.87 - e desempenhar 

leqalinente a pru:'fissi:., na data refernc ia da:, enquaclraments:a e, 

por a:a:inseqü;ria: ia de sua revisão - seria necessária:-  a:' registro 

pra:'f i ssi':'nal , junto à Delegacia Regional do Trabal hca - DRT, nc's 

termos dc. art. 62, da Lei nQ 7.377/85, n':' sendc' u:a:'rnpetn': ia da 

Universidade prc.a:eder a tal re':c'nhe': imento. Assim, antes da 
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dos trabalha::'s desta Fro':urador ia Jur íd i':a, sugere-se a 

apuraçc' das atividades efetivamente exercidas em 30.09.85 e em 

01 .04.87 e, ':c'n':omitantemente, se.jam encaminhados os prc'cessc's 

rei <.l; iv'.:'s a Lais situaç'.es à DRT, sol i  itando inani festeiçci e 

r ecj :1 st ri:, quando e onde for o caso. 

REVISO DOS EQUÍVOCOS: 

c:.:iín,:, já dito anteriormente a 	dmini.straç2c:' 

•:: Lir i. ç;taçc de rever seus atos, quando n2t'c est iverem 

':c'r retos. D:T mesma forma, n': é dado ai:i Ç:idad2ç, Servi  

erir 1 q u2:: er ---- se i. mc.' E; J. vacJa til ent e às ': ust as do er r Lo,. é nest 

sent idc' que o art id':' 45 da P.:'rtar ia Minister ial N 2 	, de 

:.6. 03.87, estetbei ece: 

"Todas as informações apresentadas para 

efeil;ci de enquadramento serão de responsabilidade do servidor ek 

dc' chefe imediato que as apresentar, estando este sujeitos, no 

caso de inverac idade comprovada em inquérito administrativo, ao 

reenquadramento imediato no cargo ou emprego, classe e nível 

cabíveis, bem como: 

1 - ao ressarcimento, mediante desconto em 

folha, de quaisquer importâncias indevidamente recebidas; 

Inexiste a fiura do "Direito Adquirido" na 

Administraç':' F"bl i':a, c' que prevalece é ci Interesse P'bl ii:':', 

neste sent id':' .já se mau 1 fest':'u nossa "í:, -,rte Ç:ç,nst itu': icinal ", o 

Suprem:' Tribunal Federal, n':' julgamento do Recurso Extraordinár ii:' 

N2 116.683--5/210 - RJ, da Primeira Turma daquele Sodal ícic', sendo 
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F€-!. •::;i:ur 	.' 	Mm i;Ir:i 	Cci si:' 	de 	Mel 1 ci, 	c':'m 	Acórc:l:i 	PLIJ1 i':u:J'::' 	no 

D(.)J.i. 	cI-.t3.(:).''2: 

EMENTA: - FUNCIONARIO PÚBLICO ESTATUTARIO 

ENQUADRAMENTO EM NOVO PLANO DE CARREIRA - DISCRICIONARIEDADE DA 

ADMINISTRAÇO PÚBLICA - AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO - RECURSO 

EXTRAORDINARIO NO CONHECIDO. 

Administração Pública, observados os limites 

ditados pela Constituição Federal, atua de modo discricionário ao 

instituir o regime jurídico de seus agentes e ao elaborar novos 

Planos de Carreira, no podendo o servidor a ela estatutariamente 

vinculado invocar direito adquirido para reivindicar 

enquadramento diverso daquele determinado pelo Poder Público, com 

fundamento em norma de caráter legal." 

F'c'rtanto, no casc' de serem detectadas falhas 

que tenham prcvu:ii:adu:i pre.juízcis ao erár ii:', deverá ser determinado 

ci ressarcimento nos termos do art . 46, da Lei nQ 8. 112/90. 

Assim, det eu: t ados e apcint adcis ai quns 

equi v':u':os, : abeà Administração, antes da cc'nc 1 L(S2O da Revisão do 

PIJCF:i::E, pr ':«: eder a':'s acertos nec essár 1 ':'s, ':u:um pc'st er 1 c'r remessa 

a':' Ministér icu da Edu':açu:u e doDesporto - MEl::, para as 

pr':ividn': ias cabíveis. 

Este ci nosso ent end i ment cu. 

Sérci ic' Lei lis Sant iaqc' J'n ic'r 

F' r ':«: ur ad c'r Geral 


